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Governo dispara decretos e vira Carta a favor 
Todos os ajustes serão feitos até o dia 5, quando passam temporariamente a ter força de lei 

JOZAFA DANTAS 
Da Edltorla de Política 

Um festival de decretos de ca-
ráter administrativo será pro
movido pelo Governo até o pró
ximo dia 5 de outubro, quando 
será promulgada a nova Consti
tuição. A partir daquela data os 
decretos-leis deixam de existir. 
Os primeiros decretos foram 
publicados na edição de ontem 
do Diário Oficial da União. O 
mais importante foi o que trans
formou a secretaria geral do 
Conselho de Segurança Nacio
nal (CSN) em Secretaria de As-
sessoramento da Defesa Nacio
nal, órgão autónomo que assu
me a estrutura do CSN, extinto 
pela nova ordem constitucional. 
Depois do dia 5, o Governo vai 
se valer das Medidas Provisó
rias com Força de Lei (MPFL) 
para obrigar o Congresso Na
cional a regulamentar a nova 
Carta Magna o mais rápido 
possível. A orientação do Go
verno é para que todos os minis
térios promovam as mudanças 
necessárias para harmonizar 
suas estruturas à Constituição. 

As medidas estão sendo pre
paradas pelo consultor-geral da 
República, Saulo Ramos, que 
não sabe ainda quantos decre
tos serão publicados, a té 
quarta-feira. O presidente José 
Sarney está fazendo as altera
ções com base no artigo 81, que 
define a competência privativa 
do presidente da República, in
ciso 5, que dispõe sobre a "es
truturação, atribuição e funcio
namento dos órgãos da admi
nistração federal". Saulo disse 
que o Ministério da Justiça já ti
nha conseguido a assinatura de 
quatro decretos, mas não reve
lou a matéria regulamentada. O 
ministro Ronaldo Costa Couto, 
chefe do Gabinete Civil da Pre

sidência da República, ao co
mentar as medidas disse que o 
mecanismo utilizado pelo Go
verno está dentro dos dispositi
vos constitucionais. 

O consultor-geral vem traba
lhando em cima da elaboração 
dos decretos, além de estar es
tudando a redação do parecer 
que vai servir como norma in
terna para a definição de juros 
reais, que foram tabelados em 
12 por cento. Saulo Ramos pro
mete que na quarta-feira, o 
Diário Oficial vai trazer um de
creto que irritará profunda
mente os constituintes, porque 
vai regulamentar uma matéria 
polémica. Ele não quis revelar 
qual vai ser a matéria regula
mentada, embora que se supo
nha ser a definição das taxas de 
juros. Os parlamentares "vão 
fazer campanha para prefeito, 
nada disto, vamos trabalhar", 
comenta Saulo Ramos. 

O consultor-geral também 
não sabe quantas Medidas Pro
visórias com Força de Lei serão 
enviadas ao Congresso Nacio
nal. A MPFL, "uma mistura de 
PMDB e PFL", como observou, 
tem validade somente por 30 
dias. A partir do quinto dia é 
obrigatório que os parlamenta
res examinem a matéria. Se no 
período estipulado não for apro
vada a norma de regulamenta
ção, a MPFL perde a sua eficá
cia. Se a MPFL for revogada, 
não revoga, entretanto, as cau
sas julgadas no período de vi
gência. Saulo Ramos lembrou 
uma lei do divórcio assinada 
por Getúlio Vargas em 1937, pa
ra beneficiar os amigos, que se 
divorciaram no período de qua
tro dias. Getúlio esperou pela 
reclamação dos cardeais e de
pois revogou a lei. 

Um dos pontos polémicos é o 

mandado de injunção, aprovado 
pela Constituinte. Saulo disse 
que não sabe o que vai fazer 
com a matéria. Elè já esteve 
reunido com os ministros do Su
premo Tribunal Federal (STF), 
mas não houve um consenso, 
mas ele deseja um entendimen
to comum sobre como fazer. A 
matéria foi copiada da legisla
ção americana, que foi utilizada 
pela última vez há muito tempo. 
"O primeiro mandado de injun
ção tem de ser feito contra o 
Congresso", comentou o consul
tor, observando que existe uma 
ânsia para se usar esse direito. 
Ele acha que a MPFL vai ser 
enviada no mesmo dia 5, depois 
das comemorações da promul
gação. 

O Congresso deve trabalhar 
na elaboração das leis do inqui
linato, de greve e a antiviolên-
cia. Ele acha também que o Có
digo Comercial Brasileiro, de 
1850, deve ser reformulado. 
Mas, ele acha que o Brasil não 
está educado para a liberdade 
económica, comentou Saulo Ra
mos, defendendo a criação do 
código de defesa do consumi
dor, observando que apenas o 
tabelamento é punido, não exis
tindo nenhuma sanção para a 
economia de mercado. A lei 
contra a especulação deve atin
gir a área financeira também. 

Outro ponto polémico é o 
habeas data, que assegura o co
nhecimento de informações re-
lativaé à pessoa do impetrante, 
desde que não quebre o sigilo do 
interesse nacional. Ele disse 
que é preciso definir o que é si
gilo. Esta e a outras questões 
estão tomando o tempo do con
sultor, para poder chegar no dia 
5 com os pareceres concluídos, 
já que exigem uma definição 
rápida. 

Para Sarney, emendar é preciso 
JOÃO EMÍLIO FALCÃO 
Da Editoria de Política 

O presidente José Sarney 
disse ao deputado Amaral 
Netto (RJ), líder do PDS na 
Câmara, que a nova Constitui
ção está precisando de cento e 
tantas emendas. Sarney não 
especificou os temas, mas es
timulou o parlamentar. 

A sugestão foi dada após in
dagar de Amaral Netto se era 
verdade que ele já tinha pron
ta uma emenda sobre a pena 
de morte, que será formaliza
da no próximo dia seis, o se
guinte à promulgação da 
Constituição. A emenda de 
Amaral estabelece a realiza
ção de um plebiscito sobre o 
assunto juntamente com as 
eleições de governadores, se
nadores e deputados federais, 
prevista para novembro de 
1990. 

MUDANÇAS 

A conversa entre o Presi
dente da República e Amaral 
Netto, ocorrida na quarta-
feira à noite, no jantar da re
vista Veja, estimulou a movi
mentação em torno de apre
sentação de emendas à Consti
tuição e os comentários sobre 

Amaral Netto: já com emenda sobre pena de morte 

o teor do discurso presidencial 
antes do dia 5. 

Parlamentares que ouviram 
de Amaral o relato da conver
sa estão seguros de que o Pre
sidente, nesse pronunciamen
to, voltará a fazer suas críti
cas à Constituição. Lembram 
alguns que, antes da votação 
do 2C turno, o presidente Sar
ney afirmou que a nova Cons
tituição tornaria o Brasil ingo-
vernável e seria preciso 
modificá-la. Como isso não 
ocorreu, acredita-se que o 

Presidente reafirmará sua po
sição. 

Amaral Netto acentuou, on
tem, que concorda com a ne
cessidade de ser reformada a 
Constituição em vários itens. 
Não sabe. porém, quais os 
pontos em que o Presidente da 
República aconselharia modi
ficações. No PDS recordava-
se ontem a frase do deputado 
Delfim Netto (PDS-SP), ex-
ministro da Fazenda, de que o 
melhor artigo da nova Consti
tuição é o que determina sua 
revisão em cinco anos. 

Saulo Ramos coordena a preparação dos decretos que a Carta consolidará 

Parecer não muda taxa de juros 
WILSON NOGUEIRA 

Correspondente 

Manaus — O relator da Cons
tituinte, deputado Bernardo Ca
bral (PMDB-AM), disse ontem 
que qualquer que seja o parecer 
do consultor-geral da Repúbli
ca, Saulo Ramos, sobre o dispo
sitivo constitucional que estabe
leceu a taxa de juros em 12 por 
cento, ao ano, "terá sempre im
plicações administrativas, no 
sentido normativo, mas não te
rá força de lei. E acentuou: "A-
gora é claro que o Superior Tri
bunal Federal será motivado 
para se pronunciar a respeito 
do assunto". O consultor-geral 
da República estaria apenas 
aguardando a promulgação da 

Constituição para concluir o seu 
parecer. 

A ideia do Planalto é que de
pois de aprovado pelo presiden
te da República e publicado no 
Diário Oficial, o parecer que de
fenderá que as taxas de juros 
continuarão vigorando de acor
do com as normas de mercado 
até a instituição da lei comple
mentar se transforme em nor
ma a ser seguida pelo Governo, 
incluindo os bancos estatais fe
derais. 

A controvérsia em torno do 
assunto, segundo Bernardo Ca
bral, acabará quando a taxa de 
juro real for definida pelo Con
selho Monetário Nacional ou, se 
houver delegação dele (do 

CMN), pelo Banco Central. 
Por outro lado, ele acredita 

na votação, ainda na primeira 
quinzena de outubro, do projeto 
de lei do deputado Gastone Rig-
hi, que define o que é crime de 
usura em relação ao descum-
primento do tabelamento de ju
ros. "E necessária a aprovação 
de uma lei ordinária que defina 
o que é crime de usura e a gra
dação pena para aquele que o 
cometer", disse Bernardo Ca
bral, lembrando que o dispositi
vo constitucional que estabele
ceu a taxa máxima de 12 por 
cento de juros determina que a 
cobrança acima desse limite 
constitui crime de usura e que o 
infrator deve ser punido na for
ma da lei. 

Para BC, norma fica no papel 
O Banco Central não vai ob

servar o dispositivo da nova 
Constituição (artigo 193, § 3S) 
que limita a 12 por cento ao ano 
os juros reais, enquanto não for 
elaborada a legislação ordiná
ria referente ao sistema finan
ceiro nacional. A informação foi 
prestada ontem (29), durante 
entrevista coletiva, pelo diretor 
da Área de Mercado de Capitais 
do BC, Keiler Carvalho Rocha. 

Na prática, isto significa que 
a autoridade monetária n 5o vai 
expedir qualquer orientação às 
instituições no sentido de ade
quarem suas operações (em
préstimos, aplicações, etc) à 
nova norma constitucional. Sig
nifica, também, que o BC não 
deixará de oferecer papéis nos 
leilões do open market (merca
do aberto) a taxas acima dos 12 
por cento, previstos no texto 
constitucional, valendo a partir 
do dia 5 de outubro próximo. 

"O Banco Central não consi
dera o dispositivo constitucio
nal auto-aplicável", afirmou o 
diretor do BC, antecipando-se 

ao parecer do consultor-geral 
da República, Saulo Ramos, so
bre o assunto. Na interpretação 
de Carvalho Rocha, como o pa
rágrafo 3S do artigo 193 está in
cluído no capítulo que trata do 
sistema financeiro e como este 
último depende de lei comple
mentar para a sua aplicação, 
então o teto para os juros reais 
não se aplica por si só. 

Mesmo após a regulamenta
ção do limite máximo para os 
juros, as operações do BC na 
venda de títulos ao mercado não 
estariam sujeitas ao teto de 12 
por cento, de acordo com o dire
tor do BC. "Venda de papéis 
não é concgssão de crédito", ex
plicou Carvalho Rocha. Fica 
claro, porém, que no momento 
em que as instituições financei
ras não puderem mais empres
tar com juros reais acima de 12 
por cento, não mais aplicarão 
também em títulos federais 
com taxas acima do teto, sob 
pena de não conseguirem remu
nerar os aplicadores. 

Keiler Carvalho Rocha disse 

durante a coletiva de ontem(29) 
que a legislação ordinária será, 
também, responsável pela defi
nição do grau de participação 
do capital estrangeiro no siste
ma financeiro nacional. O dire
tor do Banco Central prevê que 
essa participação não aumenta
rá enquanto lei complementar 
não for elaborada, já que um 
dos dispositivos do novo texto 
constitucional proíbe a eleva
ção do percentual do capital es
trangeiro nas instituições 

Com a criação do banco múl
tiplo na última reunião do Con
selho Monetário Nacional surgi
ram muitas dúvidas sobre a as
sunto. Segundo Carvalho Ro
cha, os bancos múltiplos terão 
presença de capital externo re
lativa ao percentual Já existen
te em bancos de investimentos 
que vierem a se fundir nas no
vas instituições. Os bancos co
merciais que não se fundirem 
em bancos múltiplos, no entan
to, continuarão impedidos de 
obter aporte de recursos vindos 
de fora. 

Segurança traça 
rota presidencial 

O percurso do presidente Sar
ney no Congresso, na quarta-
feira, dia da promulgação da 
Constituição, foi feito ontem pe
la equipe precursora da Presi
dência da República. Em uma 
hora e meia, representantes da 
segurança, serviço médico, im
prensa e cerimonial do Palácio 
do Planalto concordaram que o 
esquema atende às expectati
vas da Subchefia do Exército, a 
quem caberá desta vez organi
zar a programação presiden
cial. O Comando do Planalto 
também se fez presente, sele-
cionando os locais de onde será 
dado o tiro de canhão e onde fi
carão a banda de música e a 
guarda de honra. 

Os convidados de honra des
cerão do carro no asfalto em 
frente ao Itamarati, exatamen-
te no ponto mais próximo à pla
taforma superior da Câmara, 
onde está a cúpula do plenário; 
ali foi construída uma ponte em . 
madeira, ligando o mármore ao 
asfalto. Poucos metros depois, 
está a escada que leva ao corre
dor das galerias, de onde assis
tirão à sessão solene. 

O diretor de segurança da Câ
mara, Fernando Paulucci, en
tende que essa solução facilita
rá o trânsito dos convidados. 
"Um evento dessa importância 
justifica a utilização de um no
vo caminho", afirmou. 

A segurança da festa será fei
ta internamente por 300 ho
mens, dos efetivos da Câmara e 
do Senado, enquanto que a 
Polícia Militar se ocupará da 
área externa. 


